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sem invocar as defesas do corpo parasitado. 
Em determinado momento da história, quan-
do avista a Terra pouco antes de se lançar na 
busca de um novo hospedeiro, um dos casais 
protagonistas conjectura sobre a possibilidade 
de um dia retornar para casa. “Não podemos 
contar com isso, não podemos sequer sonhar 
com isso”, ele responde; a Terra de onde vie-
ram não existe mais. “Acho que você tem ra-
zão”, ela conclui, depois de observar um grupo 
de crianças neo-humanas que passava rindo 
e brincando; “nós temos que fazer o máximo 
com a vida que temos”.

Para que os eventos apresentados no início 
deste artigo não se consolidem como disto-
pias, busquei numa outra história – essa sim 
de ficção científica – inspiração para imaginar 
as artes adaptativas que precisamos desenvol-
ver no Antropoceno. Fazer o máximo com o 
mundo que herdamos, criando modos novos 
de habitá-lo e prestando atenção às forças e 
seres com quem precisamos aprender a coe-
xistir; Talvez essa seja a lição mais valiosa que 
o vírus – essa forma tão simples, e ao mesmo 
tempo tão tenaz de existência – pode nos en-
sinar nessa época tão saturada de fins, mas 
também repleta de possibilidades de começos.
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As fronteiras entre o que chamamos de cultura 
– domínio dos fenômenos humanos, do cons-
truído, adquirido, intelectual ou artefactual, es-
paço do sujeito e do conhecimento – e aquilo 
que se denomina de natureza – reino do dado, 
do inato, do inerte, lócus do objeto que se pode 
e deve conhecer – vem sendo continuamente 
desafiadas por variados fenômenos, eventos e 
processos em desenvolvimento no mundo con-
temporâneo, sobretudo a partir de 1980. Avan-
ços na inteligência artificial (IA) e nos campos 
da cibernética, da computação e da robótica, 
assim como as descobertas da etologia e das 
neurociências – aliadas às mudanças climáti-
cas severas e a outras alterações ambientais de 
grande monta de origem antropogênica, que 
sustentam a proposição de que a humanidade 
entrou numa nova era geológica, o antropoce-
no – a explosão das identidades de gênero, e 
as novas tecnologias reprodutivas, entre vários 
outros fenômenos, tudo isso aponta às dificul-
dades crescentes para separar o que é putati-
vamente cultural-humano do que é entendido 
como natural, ou não humano.

Nada que outros povos e comunidades 
não ocidentais mundo afora, assim como os 

antropólogos que os estudam, já não soubes-
sem há tempo; como parece ficar claro em 
monografias clássicas como as de Evans-Pri-
tchard (1940/2013) sobre os nuer sudaneses, 
em que humanos e bovinos não podem ser 
compreendidos separadamente. Ou, como es-
creveu Marcel Granet (1997) sobre a China “o 
Homem e a Natureza não constituem dois rei-
nos separados, mas uma única sociedade” (p. 
24). Assim, desde que Claude Lévi-Strauss em 
O pensamento selvagem (1962/1997) declarou 
que os animais antes de serem bons para co-
mer são bons para pensar, a relação entre na-
tureza e cultura instalou-se definitivamente 
no coração da disciplina antropológica, ainda 
que, separadamente, a ideia de natureza tenha 
uma longa história no pensamento filosófico 
(Collingwood, 1945); enquanto a história da 
cultura não estaria sendo tão profunda (Ku-
per, 2002/2009). Alguns anos antes, em 1949, 
o mesmo Lévi-Strauss já havia estabelecido 
em As estruturas elementares do parentesco 
(1949/1982) que a própria origem do fenô-
meno social estaria na passagem da natureza 
para a cultura, na superação (onto)lógica do 
caos desregrado do mundo biológico na di-
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reção das estruturas (regras) que subjazem 
ao pensamento e estruturam e organizam as 
dimensões sociocosmológicas das sociedades 
humanas. De fato, são as críticas antropológi-
cas ao estudo do parentesco de 1960 e 1970 
que seguem desestabilizando as fundações 
do par natureza/cultura (Brightman, Fausto e 
Grotti, 2016, p. 13).

Lévi-Strauss (1949/1982), contudo, argu-
mentará que a oposição entre o natural e o 
cultural tem um valor puramente metodoló-
gico, um instrumento de análise (Lima, 1999) 
abrindo, então, a possibilidade da investigação 
de formas diferentes de construir esta relação, 
abolindo a necessidade de uma natureza úni-
ca, dada e inata versus culturas construídas 
pelo esforço humano, ainda que não desafian-

do a existência e a pertinência da oposição: 
Tratou-se, pois, efetivamente de um descen-
tramento do par natureza/cultura. Ao deses-
tabilizar esta dicotomia, esvaziando os termos 
de seus conteúdos – em última análise “natu-
ralizantes” (posto que a cultura é a “natureza” 
do humano) – e originados da forma ociden-
tal contemporânea de construí-la e operá-la, o 
grande antropólogo francês inaugurou a pos-
sibilidade de que a relação pudesse ser tomada 
nas suas singularidades, a partir das evidên-
cias encontradas no trabalho etnográfico com 
diferentes sociedades.

A sugestão de Lévi-Strauss abalou, mas não 
liquidou por completo o que Descola e Páls-
son (1996) chamaram de paradigma dualista, 
modelo de interpretação da realidade social e 

cultural caracterizado por uma notável resis-
tência e durabilidade no interior da Antropo-
logia (pp.1- 4). Por essa razão, muito do que se 
elaborou após as considerações teoricamente 
sofisticadas de Lévi-Strauss, tomaram-se al-
gumas das vias sugeridas pelo autor quanto 
às formas de conhecimento não ocidentais; 
entretanto, não conseguiram criticar a opo-
sição natureza/cultura como um construto 
cultural-ocidental e, portanto, apenas passível 
de ser uma ferramenta para a reflexão e nun-
ca um objeto real; e, desta forma, ultrapassar 
a noção de uma natureza fixa e imutável so-
bre a qual se constroem incontáveis visões de 
mundo culturalmente diferentes. Contudo, 

1.  “prevents an adequate understanding of local forms of ecological knowledge and technical know-how”

novos caminhos surgiram para contornar esta 
limitação a partir da qual, principalmente nos 
anos 80, alteraram substantivamente as abor-
dagens da díade natural/cultural.

A importante obra etnográfica de Phi-
lippe Descola (1986) é uma das primeiras a 
engajar-se nesta desconstrução metódica do 
paradigma dualista, depois discutida teorica-
mente e apresentada por meio de vários casos 
etnográficos na influente coletânea organiza-
da pelo próprio Descola e por Gísli Pálsson, 
sugestivamente intitulada Nature and society 
(1996). Ali, em uma abrangente introdução, 
os dois autores reconstituem, até aquele mo-
mento, a tradição intelectual do par nature-
za/cultura. Não obstante, desenvolvimentos 
posteriores em diferentes direções levaram a 
discussão a novas fronteiras a respeito da rela-
ção entre o natural (com seus correlatos: inato, 
dado, biológico, real) e o cultural (e suas as-
sociações com: aprendido, construído, ideoló-
gico, simbólico), criticando o paradigma dua-
lista – que “evita uma adequada compreensão 
das formas locais de conhecimento ecológico 
e do saber-fazer”1 (Descola e Pálsson, 1996, p. 
4) – reconfigurando o campo e, em larga me-
dida, radicalizando a proposta de dissolução 
da oposição, aparentemente pétrea, entre os 
dois domínios.

Desenvolvimentos, em especial, no tocan-
te a dois movimentos crucias alcançados a 
partir da relativização das noções de natureza 
e de cultura (na antropologia e em disciplinas 
afins), e ambos diretamente vinculados ao tra-
balho de Bruno Latour (1994, 2004; Latour 
e Woolgar, 1997). O primeiro deles através 
de um conjunto de pesquisas que passaram 
a questionar a própria objetividade da dico-
tomia nas sociedades ocidentais modernas e 
contemporâneas, especialmente desde leitu-
ras críticas da ciência; tais trabalhos partiram 
do posicionamento de Bruno Latour (1994) 
quanto ao que nós mesmos, ocidentais que 
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“acreditamos” na existência da contraposição 
entre uma natureza natural versus uma cultura 
humana, “jamais fomos, neste sentido, moder-
nos”. Latour, assim, revê a existência de uma 
noção de natureza como algo objetificado, 
fixo e imutável (ou seja, regido por leis gerais 
que poderiam ser descritas cientificamente) 
mesmo nas ciências mais “duras” e avançadas 
(como a física), ao destrinchar os mecanismos 
do que chamou de máquina purificadora: o 
conjunto de pressupostos político-sociológi-
cos e ontológicos que operam, continuamen-
te, na separação entre seres naturais e artefatos 
culturais no mundo ocidental, mascarando a 
impressionante e sempre-presente prolifera-
ção de híbridos natural-culturais que cortam 
fronteiras e funcionam indistintamente nesses 
dois domínios que nós, ideologicamente, se-
paramos.

Uma consequência destes desenvolvimen-
tos em que Latour  (1994, 2004, 2005; Sten-
gers, 1993/2002) avançou foi a revisão da ar-
raigada concepção moderna de que a ciência e 
a tecnologia distanciam os homens da nature-
za ao fornecerem os aparatos simbólicos e ma-
teriais que autorizam e permitem o domínio 
e a exploração desta por aqueles. Com efeito, 
ao desvendar a máquina purificadora, Latour 
(1994) e outros, reintegraram a tecnologia na 
sociedade, demonstrando como humanos, 
não humanos (“animados” e “inanimados”, 
que ele denomina de actantes), saberes e po-
deres estão todos imbricados nas mesmas re-
des sócio-técnicas. Nesse sentido, a ciência e a 
tecnologia estão profundamente inseridas na 
sociedade; mais do que isso, elas produzem 
não só a sociedade como a própria natureza: o 
mundo natural – incluindo-se aqui, o homem, 
lócus onde o natural e o cultural se encontram 
(Ingold, 1994) – é produto das interações entre 
seres (humanos e não humanos) diferentes, e 
seus incontáveis modos de estar-no-mundo ou 
de habitá-lo – to dwell, na definição de Tim 

2.  Ver também: Carsten (2003).

Ingold (2000), outro dos grandes autores da 
empreitada de repensar a oposição Natural/
Cultural.

Os estudos sobre a ciência ocidental, as-
sim, desvendaram o quanto a natureza é pro-
duto de redes sócio-técnicas, e o quanto o 
natural e o social/cultural não podem ser se-
parados (senão com violência) seja no mun-
do, seja no humano e em seus produtos. Esta 
separação é ideológica, fruto da constituição 
de uma forma de estar no mundo (ocidental 
moderna), e do modo como essa dividiu seus 
modos de conhecimento (Hartigan Jr., 2014); 
e tais constatações tiveram enorme impacto na 
antropologia. Marilyn Strathern (1992)2, por 
exemplo, demonstrou como as novas tecnolo-
gias reprodutivas redefiniram os modos como 
pensamos o parentesco e a própria constitui-
ção biológica do humano. Por sua vez, Donna 
Haraway (1990), para ficarmos com apenas 
mais uma teórica importante, não só procla-
mou que todos somos ciborgues, incluindo 
humanos e animais, mas também redefiniu, 
mais recentemente, as maneiras de tratarmos 
as relações entre humanos e animais ao falar 
em “coevolução” e “simbiose” na sua investi-
gação às espécies que denomina de compa-
nheiras (Haraway, 2003, 2008). Haraway, por 
exemplo, recusa a dicotomia fundante do pen-
samento ocidental ao falar sempre em “natu-
rezasculturas” (naturecultures), tudo junto. 
Esses exemplos de duas grandes teóricas da 
antropologia contemporânea bastam para dar 
uma brevíssima mirada no que se tem feito na 
investigação das íntimas conexões entre ciên-
cia, sociedade, cultura e política e a posição 
crucial destes entrecruzamentos na ontologia 
ocidental contemporânea.

Outro desenvolvimento que se seguiu à re-
censão de Descola e Pálsson (1996) refere-se 
também a uma radicalização dos questiona-
mentos sobre a validade da distinção natureza 
e cultura – e que também deve muito a Bruno 

Latour – inclusive pelo fato de que é da cos-
mologia animista dos Achuar (na Amazônia 
equatoriana), através da etnografia de Phili-
ppe Descola, que Latour (1994) pode desvelar 
alguns dos mecanismos obscuros da máquina 
purificadora. Com efeito, se o mundo habi-
tado pelas sociedades ocidentais é coalhado 
de híbridos natural-culturais, assim também 
funcionam outros mundos, o que implica na 
necessidade de deixarmos de lado todo e qual-
quer pressuposto – importado das divisões 
disciplinares das ciências modernas e mesmo 
do senso comum ou, dito de outra forma, da 
ontologia nativa do ocidente – a respeito de 
onde ocorre a separação entre seres humanos 
e suas produções – isto é, a “cultura” – e não 
humanos – ou seja, a “natureza”.

Dessa forma, oposições como humano e 
animal, ser vivo e artefato, ou máquina, povo 
e paisagem perdem muito de seus sentidos 
originais podendo ser reconstituídas a partir 
das ontologias locais apenas por meio de in-
vestigação etnográfica. Há humanos debaixo 
de roupas animais, e animais que são pessoas 
(Brightman, 1993; Viveiros de Castro, 1996, 
2002b; Knight, 2005; Willerslev, 2007), arte-
fatos que revelam atributos de pessoalidade e 
agentividade (Gell, 1998; Henare, Holbraad e 
Wastell, 2006; Santos-Granero, 2009; Hallam 
e Ingold, 2014; Rivera Andía, 2019), e espaços 
e paisagens produzidos por ações, movimen-
tos e rastros deixados por seres humanos e 
não humanos em interação, em engajamento 
(Ingold, 2000; Raffles, 2002; Lorimer, 2015; 
Kawa, 2016).

O humano (que se queria cultural) e o 
não-humano (que se supunha natural) ex-
plodem, deste modo, em uma miríade de loci 
de pesquisa e reflexão que nunca se esgotam 
(e nem podem se esgotar) no nosso habitual 
contraste natureza/cultura. O que é cultura ou 
natureza parece ser sempre contextual e talvez 
sejamos, afinal, todos nós, de um jeito ou de 
outro – mais ou menos animistas – borrando 
as fronteiras todo o tempo, quando focaliza-
mos devires ou processos emergentes ligados 

às práticas sociais e relacionais humanas (Ri-
vera-Andía, 2019).

No tocante às investigações etnográficas 
acerca das relações entre a natureza e a cul-
tura, entre povos não ocidentais, indígenas e 
tradicionais, se for verdade que Philippe Des-
cola foi pioneiro – especialmente ao resgatar 
em sua obra monumental um velho conceito 
antropológico, o de animismo (que critica a ri-
gidez da oposição humano/cultural versus não 
humano/natural) conferindo-lhe nova tração, 
realmente produtiva por sinal, no pensamento 
antropológico (Descola, 2005) –, deve-se reco-
nhecer que o impacto do trabalho do antropó-
logo brasileiro Eduardo Viveiros de Castro pa-
rece ter lançado a reflexão para estratos ainda 
mais ambiciosos. Não por acaso Latour (2009) 
denominou o perspectivismo ameríndio – e seu 
correlato, o multinaturalismo – de Viveiros de 
Castro (1996, 2002b) como “uma bomba” na 
antropologia contemporânea.

Em estreito diálogo (mas nem sempre 
de acordo) com Descola, Viveiros de Castro 
e seus colaboradores têm estado na linha de 
frente da investigação da pluralidade de mun-
dos humanos e não humanos em coexistência 
no ecúmeno terrestre. Sua teoria do perspec-
tivismo ameríndio (-gestada em diálogo com 
Tânia Stolze Lima (1996)- foi bastante influen-
te no modo como a crítica ao par natureza/
cultura tem seguido seu rumo hoje, e a pre-
missa básica é a de que, na Amazônia, todo 
ser que olha para si mesmo – ou seja, que se 
compreende como sujeito – enxerga a si mes-
mo como humano: a interioridade dos seres é 
sempre humana, apesar de suas distintas apa-
rências, seus variados corpos. O que ressalta, 
em primeiro lugar, é a noção de que – para os 
povos indígenas – (certos) animais (e, às ve-
zes, também plantas, formações geológicas, 
corpos d’água e outros entes não humanos) 
são seres sociais, e a sociabilidade de que des-
frutam é humana: uma onça que vemos na flo-
resta vê a si mesma como humana, e, em cer-
tas condições especiais, podemos vê-la tirar 
sua indumentária de onça ao chegar em casa, 
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revelando, por debaixo dos panos, uma iden-
tidade humana. A rigor, então, a “natureza” é 
uma questão de ponto de vista, da perspectiva 
do sujeito que olha: o que eu vejo como natu-
ral (por exemplo, as presas desta mesma onça) 
aparece como cultural da perspectiva do su-
jeito que vê a si mesmo (para a onça, o que 
eu, humano, vejo como seus dentes são suas 
armas de caça, arco e flechas)3.

Há um outro desdobramento crucial das 
formulações de Viveiros de Castro (1996, 
2002a, 2002b), cujo alcance vai para além dos 
mundos ameríndios. Pois, se o que distintos 
seres enxergam no mundo são coisas diferen-
tes, mas todos os seres enxergam como seres 
humanos, segue-se que o que varia não são os 
olhares – a cultura, ou visão de mundo, por 
assim dizer – mas o próprio mundo, ou seja, a 
natureza. Assim, o chamado multinaturalismo 
aparece como derivação lógica do perspecti-
vismo: ao passo que nós, no Ocidente moder-
no, temos uma natureza habitada por muitas 
culturas; Os povos amazônicos, ao contrário, 
possuem muitas naturezas (mundos) apreen-
didos sob uma única cultura (humana). Vê-se, 
com isso, que a naturalidade do par Natural/
Cultural encontra um limite aqui. E, para mui-
to além disso, estas reflexões, muito originais, 
inauguraram uma série brilhante de reflexões 
que acabaram por introduzir, na antropologia, 
a noção filosófica de ontologia, pluralizan-
do definitivamente os mundos singulares em 
que distintos povos vivem (Viveiros de Cas-
tro, 2002a; Holbraad e Pedersen, 2017; Rivera 
Andía, 2019). Nem sequer pode-se falar, hoje, 
em um único mundo e, com isso, a própria 
natureza, enquanto um objeto do real, resta 
desprovida de uma caracterização uniforme. 
Se sentíamos algum (des)conforto com uma 
natureza partilhada por distintas culturas, 
agora temos de lidar com múltiplas naturezas; 
além disso, é claro, de um sem número de for-
mações culturais.

3.  Ver: Viveiros de Castro (1996, 2002b); Lima (1996).

Estes trabalhos renovadores abriram as 
portas para uma proliferação intensa dos “hí-
bridos” latourianos na antropologia, questio-
nando de maneira definitiva a fratura radical 
entre os domínios da natureza e da cultura, 
mesmo no ocidente contemporâneo.

Tal crítica, ao incidir sobre as “coisas”, dis-
solveu as definições usuais e canonizadas dos 
seres que povoam o planeta: o que é um hu-
mano, um animal, uma planta ou um objeto, e 
mesmo um “ser”, um “ente” ou uma “criatura”. 
Todas essas definições aparentemente estáveis, 
pedras angulares da metafísica ocidental, já 
não são mais dados, objetos fixos e imutáveis, 
mas devem ser buscadas por meio do escrutí-
nio antropológico nos variados contextos so-
cioculturais e naturais.

Tudo isso levou a um conjunto de teorias 
e metodologias antropológicas que vêm sen-
do denominadas do pós-sociais ou pós-hu-
manas, mas que aparecem também em pro-
postas específicas, como a “antropologia da 
vida” (Ingold, 2011), a “eto-etnologia/etno-e-
tologia” de Lestel, Brunois e Gaunet (2006), 
e a “antropologia além do humano” (Kohn, 
2013) – em que a própria noção de “socieda-
de” como um conceito antropológico é recu-
sado em nome das realidades nativas (Ingold, 
1996; Wagner, 1975/2010) – para as quais o 
social não é exclusivamente humano. De fato, 
hoje em dia é difícil não aceitar a ideia cor-
rente de que em nenhum lugar o social não 
seja composto de muitas mais criaturas, hu-
manas e não humanas, animadas e inanima-
das, do que supõem nossa (estreita) noção de 
sociedade (Haraway, 2008; Tsing, 2015; Kirk-
sey e Helmreich, 2010).

Sem negar outros caminhos abertos e 
trilhados por essas teorias, cabe reconhecer 
que se a sociedade (ou, a cultura) fosse tão 
somente um construto teórico-metodológico 
de valor heurístico parcial – teoria nativa (oci-
dental) aplicada de modo algo indiscriminado 

a coletivos não ocidentais – e, portanto, “con-
ceito teoricamente obsoleto” (Ingold, 1996, 
pp. 55-98), o mesmo ocorreria, obviamente, 
com a natureza. Isso significa que não há uma 
natureza una, fixa, física, originária e imutável 
– e nem uma natureza das coisas, nos mesmos 
moldes – mas tantas “naturezas” quantas fo-
rem as culturas: não mais visões de um mun-
do, mas ontologias distintas, ou seja, muitos 
(outros) mundos. Mesmo nosso mundo hi-
per-moderno parece encarar a dissolução das 
fronteiras entre espécies – vide o fenômeno 
pet (Kulick, 2009) e outros com os quais este 
texto começou.

Se a cultura é (ou, talvez, foi) o objeto por 
excelência da antropologia (Sahlins, 1997a, 
1997b), a natureza – e as tensões, em variados 
níveis, entre ambos os domínios –há muito 
tempo também ocupa um espaço privilegia-
do na reflexão antropológica. De início, como 
contraparte fixa, inerte e original na dinâmi-
ca das produções culturais humanas: cenário, 
território, contexto, material e recurso; depois, 
como artefato necessário para a construção de 
humanidades diversas a partir do contras-
te com construções de natureza diversifica-
das: visão de mundo, objetos do pensamento 
e matéria prima para a fabricação do social; 
atualmente, como parte integral do habitar o 
mundo, atriz-agente em simbiose e coevolu-
ção com seres humanos, estes cuja exclusivi-
dade em várias faculdades e diversos aspectos, 
e cuja centralidade no funcionamento e no 
destino do planeta, vêm sendo demolidas não 
apenas por uma antropologia atenta às ontolo-
gias nativas, como pelos estudos de ciências da 
vida e do comportamento – etologia, primato-
logia, neurobiologia, genética – que advogam 
com vigor, teórica e politicamente, aproxima-
ções mais e mais radicais entre humanos e não 
humanos.

O mundo e suas características naturais e 
culturais (naturalculturais) são feitos – ou, no 
caso, os variados mundos o são – pela ação 
conjunta, coreografada, coprodutiva ou coe-
volutiva de infinitos seres humanos e outros-

que-humanos. O que denominamos de meio 
ambiente se transformou, a partir do abando-
no da noção de uma natureza una e objetifi-
cada, deixando de se referir apenas ao suporte 
físico e materialmente objetivo das atividades 
humanas, seu cenário. Os espaços são históri-
cos e há de se “desnaturalizar” o que é entendi-
do como intocado pelas – e oposto às – ações 
humanas (Balée, 1993, 1999; Denevan, 1992; 
Fausto e Heckenberger, 2007; Kawa, 2016). 
Mais recentemente, a transição dos estudos 
sobre visão de mundo para aqueles focados 
nas ontologias – outros mundos – tem apos-
tado em abordagens que tomam a interação 
entre humanos e não humanos como rela-
ções entre agentes, sendo a paisagem o resul-
tado de um conjunto integrado de conexões 
históricas e socialmente desenvolvidas entre 
atores de diversos tipos, tal como sugere Tim 
Ingold (2000) e sua imagem do “emaranhado” 
(meshwork) entre os seres humanos e não hu-
manos.

Gostaria de concluir com esta brevíssima 
discussão sobre o meio ambiente, uma das fa-
ces mais politicamente carregadas do concei-
to de natureza, porque todas essas alterações 
críticas que conduzem ao descentramento do 
par natureza/cultura colocam para todos nós 
uma série de desafios. Se compactuamos com 
a compreensão de interações não hierárqui-
cas entre os diferentes seres e seus “ambien-
tes”, e estas deslocam o sujeito cognoscente 
cartesiano, acabamos por desfazer – como es-
pero já estar claro até aqui – a própria noção 
de ambiente como cenário inerte (isto é, na-
tural), onde se desenrolam as ações (de seres 
culturais e naturais). O meio ambiente, as pai-
sagens, os mundos, são produto das intenções 
e ações coordenadas de infinitas criaturas de 
todos os tipos, formas, estatutos, naturezas: 
humanos, animais, plantas, micróbios, fun-
gos, objetos, máquinas, pedras, rios, lagos, 
ventos, chuva, montanhas, raios solares. O 
cosmos foi e é constantemente produzido por 
humanos e não humanos agindo juntos, e as 
parcerias se desdobram em múltiplas linhas 
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de complexidade inimaginável (Jara, 1996; 
Fijn, 2011; Kopenawa e Albert, 2016). Neste 
sentido, a própria noção de antropoceno é 
algo antropocêntrica: se nós, humanos oci-
dentais, somos os grandes responsáveis pelas 
enormes transformações ambientais pelas 
quais passa a Terra, nós, não obstante, nun-
ca agimos solitariamente, no vácuo de nossa 
putativa excepcionalidade. A luta, portanto, 
é por muitos mundos, não um só, e deve se 
fazer em companhia de tantos e tantos seres 
que, como agentes ou atores sociais, recusam 
seu confinamento em um canto onde pode-
mos deles usar e abusar, e mesmo tutelar ou 
proteger. Praticar uma cosmopolítica, como 
quer a filósofa belga Isabelle Stengers (2010, 
2011; De la Cadena, 2015); não pode ser pura 
e simplesmente incorporar os não humanos 
nas arenas públicas; revisar a dualidade na-
tural/cultural requer a fundação de toda uma 
nova política.
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